
26 DE ABRIL DE 2021

PAOD

O Presidente da AAFDL, Ricardo Vicente, 
divulgou aos alunos que estavam a ser 
realizados, na Faculdade, testes à Covid-19, 
informando que os mesmos são agendados 
pelo email pessoal, apelando para que os 
alunos consultassem o mesmo e 
respondessem à convocatória. 

Questionou-se a flexibilidade da marcação e da 
logística dos mesmos e, dada a pouca adesão, 
foi comunicado que, por norma, e havendo 
possibilidade para tal, por falta de comparência 
de alunos convocados, os alunos poderiam ser 
testados por sua própria iniciativa, ainda que 
sem convocatória.

Foi realizado um voto de louvor ao 
ex-conselheiro discente, João Matias, pelo seu 
trabalho meritório e dedicado na defesa dos 
interesses dos alunos, desenvolvido durante o 
seu mandato.

O voto de louvor foi aprovado com 46 votos a 
favor, 14 abstenções e 0 votos contra.

DISCUSSÃO E PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO SOBRE A 
INSTALAÇÃO DE CÂMARAS E 
SISTEMAS DE VIDEOVIGILÂNCIA

Perante a recente instalação de equipamentos 
e sistemas de vigilância foram várias as 
questões e inquietações colocadas pelos 
Estudantes. 

RGA
N E W S P A P E R

Neste sentido, os alunos questionaram qual o 
contexto em que foi tomada a decisão da 
colocação e em que sede ocorreu a mesma, 
bem como a justificação para o reforço e 
expansão do sistema de vigilância. Além disso, 
questionaram a razão para a não envolvência da 
Comunidade Estudantil no processo de tomada 
de decisão. Foi também referida a questão da 
proteção de dados.

Como resposta às questões levantadas, o 
Presidente da Associação, Ricardo Vicente, e a 
Conselheira discente, Luísa Bruges, explicaram 
que o reforço e expansão do sistema de 
fvigilância se deveu a uma alteração do contrato 
celebrado com a empresa de segurança. 
Estar-se-ia a dar início a um novo procedimento 
concursal. Acrescentaram ainda que a 
aquisição de algumas câmaras ocorrera em 
razão do facto de a Faculdade ser locatária de 
algumas, tendo passado a ser proprietária 
destas. Todo este processo de atualização do 
sistema de vigilância seria um processo já em 
funcionamento há muitos anos e já há muito 
requerido pelos alunos. Relativamente à sede 
em que teve lugar a decisão, partilharam que 
teria sido em sede de Conselho de Escola 
Conselho Académico, informando ainda que a 
competência seria do Conselho de Gestão e da 
Direção.

Quanto à questão relativa à proteção de dados, 
sem detrimento de uma posterior resposta 
devidamente informada e fundamentada, 
referiram que não seria necessário um parecer 
da CNPD, na medida em que os espaços onde 
se procedeu à colocação das câmaras seriam 
espaços públicos.

Além destes temas, foram colocadas ainda 
questões de índole mais técnica, tendo sido 
reunidas de modo que se obtenha uma resposta 
da Direção, e que será posteriormente 
comunicada aos alunos.



Quanto a esta temática, foi votada uma moção 
que estabelecia o seguinte:

“Vincular a Direção da AAFDL e os Conselheiros 
discentes a obter resposta às questões levantadas 
em RGA, relativamente às câmaras de vigilância e 
marcar uma RGA para prestação de 
esclarecimentos e tomada de decisão”. 

Esta foi aprovada com 27 votos a favor, 0 
abstenções e 0 votos contra.

MANIFESTAÇÃO DO DIA 28 DE ABRIL 
CONTRA A PROPINA

O aluno Tiago Fontes apelou à presença dos 
alunos na manifestação, manifestação esta à 
qual a Associação se vinculou em sede de RGA, 
e que teria lugar no dia 28 de abril, às 14h no 
Largo Camões, partilhando ainda que iria ser 
afixada uma faixa na Faculdade.

OUTROS ASSUNTOS

Foram tecidas algumas questões relativamente 
à possibilidade das próximas eleições na 
faculdade poderem ser realizadas através de 
voto eletrónico, tendo o Presidente da Mesa, 
Francisco Sousa, remetido a discussão para 
uma futura RGA destinada para o efeito, uma 
vez que ainda se encontra a analisar todas as 
possibilidades à sua disposição sobre o 
assunto.

Foi ainda feita menção ao 25 de abril e ao papel 
de relevo que o movimento estudantil e a 
Associação Académica da Faculdade de Direito 
de Lisboa tiveram na luta contra o regime do 
Estado Novo.


